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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. INDEFERIMENTO DE 
PRODUÇÃO DE PROVA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO CONFIGURAÇÃO. 
REVITIMIZAÇÃO SECUNDÁRIA E VIOLÊNCIA INSTITUCIONAL. 
INABIMISSIBILIDADE.  AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus, 
no qual se pleiteava o acesso aos registros criminais da vítima para comprovar padrão 
comportamental e possibilidade de autoria por terceiros.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o indeferimento do pedido de acesso aos 
registros criminais da vítima configura cerceamento de defesa, especialmente no contexto do 
Tribunal do Júri.
3. A questão também envolve a análise da pertinência e relevância da prova requerida, à luz das 
normas processuais penais e dos princípios constitucionais aplicáveis.

III. Razões de decidir
4. O poder conferido ao magistrado para conduzir o processo e realizar o juízo de 
admissibilidade das provas encontra respaldo no art. 251 do Código de Processo Penal e no 
poder geral de cautela inerente à função jurisdicional.
5. A pretensão de acessar registros criminais da vítima para desqualificar seu testemunho 
configura tentativa de revitimização secundária, vedada pelo ordenamento jurídico brasileiro, 
conforme o art. 474-A do Código de Processo Penal.
6. A plenitude de defesa no Tribunal do Júri não autoriza práticas proscritas pelo ordenamento 
jurídico, como a violência institucional vedada pelo art. 15-A da Lei n. 13.869/2019.
7. A análise do caso sob a perspectiva de gênero, conforme o Protocolo para Julgamento com 
Perspectiva de Gênero do CNJ, revela que a pretensão defensiva poderia reforçar estereótipos e 
assimetrias históricas.

IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. O magistrado pode indeferir provas que considerar irrelevantes, 
impertinentes ou protelatórias, conforme o art. 400, § 1º, do CPP. 2. A tentativa de acessar 
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registros criminais da vítima para desqualificar seu testemunho configura revitimização 
secundária, vedada pelo art. 474-A do CPP. 3. A plenitude de defesa no Tribunal do Júri não 
autoriza práticas que perpetuem violência institucional, vedadas pelo art. 15-A da Lei n. 
13.869/19".
 
Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 251, 400, § 1º, 474-A; Lei n. 13.869/2019, art. 15-A. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no RHC 157660, Rel. Min. Nefi Cordeiro, Sexta 
Turma, j. 17.05.2022; STJ, AgRg no HC 839696, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, j. 19.10.2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 05 de março de 2025.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. INDEFERIMENTO DE 
PRODUÇÃO DE PROVA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO CONFIGURAÇÃO. 
REVITIMIZAÇÃO SECUNDÁRIA E VIOLÊNCIA INSTITUCIONAL. 
INABIMISSIBILIDADE.  AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus, 
no qual se pleiteava o acesso aos registros criminais da vítima para comprovar padrão 
comportamental e possibilidade de autoria por terceiros.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se o indeferimento do pedido de acesso aos 
registros criminais da vítima configura cerceamento de defesa, especialmente no contexto do 
Tribunal do Júri.

3. A questão também envolve a análise da pertinência e relevância da prova requerida, à luz das 
normas processuais penais e dos princípios constitucionais aplicáveis.

III. Razões de decidir

4. O poder conferido ao magistrado para conduzir o processo e realizar o juízo de 
admissibilidade das provas encontra respaldo no art. 251 do Código de Processo Penal e no 
poder geral de cautela inerente à função jurisdicional.

5. A pretensão de acessar registros criminais da vítima para desqualificar seu testemunho 
configura tentativa de revitimização secundária, vedada pelo ordenamento jurídico brasileiro, 
conforme o art. 474-A do Código de Processo Penal.
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6. A plenitude de defesa no Tribunal do Júri não autoriza práticas proscritas pelo ordenamento 
jurídico, como a violência institucional vedada pelo art. 15-A da Lei n. 13.869/2019.

7. A análise do caso sob a perspectiva de gênero, conforme o Protocolo para Julgamento com 
Perspectiva de Gênero do CNJ, revela que a pretensão defensiva poderia reforçar estereótipos e 
assimetrias históricas.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. O magistrado pode indeferir provas que considerar irrelevantes, 
impertinentes ou protelatórias, conforme o art. 400, § 1º, do CPP. 2. A tentativa de acessar 
registros criminais da vítima para desqualificar seu testemunho configura revitimização 
secundária, vedada pelo art. 474-A do CPP. 3. A plenitude de defesa no Tribunal do Júri não 
autoriza práticas que perpetuem violência institucional, vedadas pelo art. 15-A da Lei n. 
13.869/19".

 
Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 251, 400, § 1º, 474-A; Lei n. 13.869/2019, art. 15-A. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no RHC 157660, Rel. Min. Nefi Cordeiro, Sexta 
Turma, j. 17.05.2022; STJ, AgRg no HC 839696, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, j. 19.10.2023.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por WELLINGTON QUEIROZ BISPO

 contra decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus (e-STJ, fls. 99-102).

A parte agravante aduz, em síntese, que o acesso aos registros criminais e boletins de 

ocorrência da vítima é essencial à ampla defesa e à busca da verdade real, especialmente 

considerando que a principal tese defensiva é a negativa de autoria.

Sustenta que tais documentos visam comprovar um padrão de comportamento 

relevante da vítima, inclusive suas supostas relações com organização criminosa.

Argumenta que o indeferimento da pretensão probatória configura cerceamento de 

defesa, destacando que, em se tratando de procedimento do Tribunal do Júri, as indagações sobre 

o passado da vítima podem ser relevantes para o convencimento dos jurados.

Pede, ao final, o provimento deste agravo regimental para que seja concedida a 

ordem de habeas corpus, determinando-se o acesso aos registros criminais da vítima.

É o relatório.
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VOTO

As alegações da parte agravante não são suficientes para alterar a decisão agravada, 

que deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Como se constatou quando do julgamento monocrático, o poder conferido ao 

magistrado para conduzir o processo e realizar o juízo de admissibilidade das provas encontra 

respaldo não apenas no art. 251 do Código de Processo Penal, mas decorre da própria função 

jurisdicional e do poder geral de cautela que lhe é inerente.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
CULPOSO NA DIREÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR, MAJORADO PELA 
FALTA DE HABILITAÇÃO E AUSÊNCIA DE SOCORRO À VÍTIMA. TESE DE 
CERCEAMENTO DE DEFESA EM RAZÃO DO INDEFERIMENTO DE 
PRODUÇÃO DE PROVA. AFRONTA AOS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO 
E AMPLA DEFESA. INOCORRÊNCIA. PARECER ACOLHIDO. 1. Deve ser 
mantida por seus próprios fundamentos a decisão monocrática que negou provimento 
ao recurso em habeas corpus. 2. Caso em que as instâncias de origem indeferiram, de 
forma fundamentada, a produção de provas requerida pela defesa, concluindo que o 
pedido é impertinente à elucidação do fato e ao deslinde do feito, por se tratar de 
circunstância sem nenhum nexo de causalidade com o fato apurado na ação penal 
(fls. 78 e 114). Além disso, não comprovado, nos autos, prejuízo ao acusado ou 
violação do postulado constitucional do devido processo legal. 3. Pacífico é o 
entendimento, nesta Corte Superior, de que o art. 400, § 1º, do CPP, autoriza o 
Magistrado a indeferir as provas que considerar irrelevantes, impertinentes ou 
protelatórias, uma vez que é ele o destinatário da prova, de modo que o indeferimento 
fundamentado da prova requerida pela defesa não revela cerceamento de defesa, 
quando justificada sua prescindibilidade para o deslinde da controvérsia ( EDcl no 
HC n. 411.833/SP, Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 6/6/2018). 4. Para 
alterar a conclusão de que as provas requeridas e indeferidas eram prescindíveis, seria 
necessária a incursão no arcabouço fático e probatório dos autos principais, 
procedimento incabível na via eleita. Precedentes. 5. Agravo regimental improvido. 
(STJ - AgRg no RHC: 157660 RS 2021/0379275-0, Data de Julgamento: 17/05/2022, 
T6 - SEXTA TURMA, Data de Publicação: DJe 20/05/2022, grifou-se)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. INDEFERIMENTO DE PROVAS. DECISÃO FUNDAMENTADA. 
NULIDADE NÃO VERIFICADA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. 1. O art. 400, § 1º, do Código de Processo Penal, autoriza o 
Magistrado a indeferir as provas que considerar irrelevantes, impertinentes ou 
protelatórias, uma vez que ele é o destinatário da prova. 2. No caso, o Tribunal de 
origem destacou que a prova pleiteada pela defesa (diligência acerca das imagens das 
câmeras de segurança do dia dos fatos, com o fim de comprovar que o paciente não 
ameaçou policial militar e não danificou a porta) era irrelevante e impertinente para o 
deslinde da causa, de maneira que o pedido foi indeferido. 3. Assim, fundamentado o 
indeferimento da produção da prova requerida pela defesa , não se verifica infração 
ao princípio constitucional da ampla defesa. 4. Agravo regimental a que se nega 
provimento. (STJ - AgRg no HC: 839696 SP 2023/0252597-8, Relator: Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, Data de Julgamento: 19/10/2023, T5 - 
QUINTA TURMA, Data de Publicação: DJe 27/10/2023, grifou-se)

O agravante insiste na tese de que o acesso aos registros criminais da vítima seria 
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imprescindível para demonstrar seu padrão comportamental e a possibilidade de autoria por 

terceiros.

Contudo, tal argumentação não prospera.

A pretensão de vasculhar o histórico criminal e os boletins de ocorrência da ofendida 

revela nítida tentativa de desqualificação de seu testemunho com base em circunstâncias alheias 

ao caso concreto.

Embora o agravante sustente que não pretende promover um "espetáculo vexatório", 

a estratégia defensiva escolhida configura evidente hipótese de revitimização secundária.

O ordenamento jurídico brasileiro, em sua evolução legislativa recente, tem se 

orientado justamente no sentido oposto, buscando coibir práticas que perpetuem a violência 

institucional contra vítimas de crimes.

Nesse contexto, merece destaque a Lei n. 14.245/2021, que introduziu o art. 474-A 

no Código de Processo Penal, estabelecendo verdadeira regra de conduta ao magistrado. O 

dispositivo veda expressamente a utilização de informações relacionadas à pessoa ofendida que 

possam malferir sua dignidade.

Tal inovação normativa representa significativo avanço civilizatório, refletindo a 

compreensão de que o processo penal não pode ser instrumentalizado como meio de perpetuação 

da violência já experimentada.

O argumento de que o procedimento do Tribunal do Júri demandaria maior 

flexibilidade na produção probatória tampouco se sustenta.

A plenitude de defesa, princípio basilar do procedimento escalonado do júri, não 

autoriza práticas proscritas pelo ordenamento jurídico, como a violência institucional 

expressamente vedada pelo art. 15-A da Lei n. 13.869/19 (incluído pela Lei n. 14.321/22).

Ademais, a análise do caso concreto sob a perspectiva de gênero, conforme 

orientação do Protocolo para Julgamento com Perspectiva de Gênero do Conselho Nacional de 

Justiça, revela que a pretensão defensiva poderia reforçar estereótipos e assimetrias 

historicamente utilizados para desqualificar a palavra feminina no âmbito do sistema de justiça 

criminal.

É importante ressaltar que tal compreensão não implica qualquer mitigação do direito 

à ampla defesa ou à presunção de inocência do paciente. Trata-se, em verdade, de adequar a 
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atividade probatória aos limites estabelecidos pela legislação processual penal, interpretada em 

consonância com os compromissos constitucionais e convencionais assumidos pelo Estado 

brasileiro na proteção dos direitos humanos das mulheres.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 953.647 / SP
Número Registro: 2024/0391533-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15021953020248260037 22034302024 2203430602024100123 22629595220248260000

Sessão Virtual de 20/02/2025 a 26/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GLAUCIO DALPONTE MATTIOLI
ADVOGADO : GLAUCIO DALPONTE MATTIOLI - SP253642
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : WELLINGTON QUEIROZ BISPO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - FEMINICÍDIO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WELLINGTON QUEIROZ BISPO
ADVOGADO : GLAUCIO DALPONTE MATTIOLI - SP253642
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 

Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025
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